
 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
ÁGUA BRANCA 

 

Processo Unificado de Eleição do Conselho Tutelar de Água Branca 

Prova Objetiva – 09/07/2023 

NOME DO CANDIDATO 

 

 

 
 

 

 

 INSTRUÇÕES 
 

1. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

2. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 30 questões objetivas. 

4. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas 

cada uma, sempre na sequência a, b, c, d, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo 

permitidas perguntas aos aplicadores de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e assine-o. Caso haja irregularidade, 

comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta ou 

azul, tendo-se o cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

8. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para preenchimento do 

cartão-resposta, é de 4 (quatro) horas. 

 

 Não será permitido ao candidato: 

 

a) Manter em seu poder relógios e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou 

objeto eletrônico. Tais aparelhos deverão ser DESLIGADOS e colocados 

OBRIGATORIAMENTE dentro do saco plástico, que deverá ser acomodado embaixo da 
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carteira ou no chão.  

b) É vedado também o porte de armas. 

c) Usar boné, gorro, chapéu ou quaisquer outros acessórios que cubram as 

orelhas. 

d) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos 

somente será permitido quando indicado para o atendimento especial. 

e) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

f) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadoras e dispositivos 

similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 

consulta. 

g) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

h) Usar óculos escuros. 

i) Emprestar ou tomar emprestados materiais para realização das provas. 

j) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes do 

tempo mínimo de permanência. 

k) Fazer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) 

fora dos meios permitidos. 

 

 Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do 
processo seletivo. 

 

 Será ainda excluído do Concurso Público o candidato que: 

 

l) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

m) Ausentar-se da sala de provas portando o Cartão-Resposta e/ou o Caderno 

de Questões fora do horário permitido. 

n) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com 

descortesia em relação a qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou 

autoridades presentes. 

o) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de prova e no 

Cartão-Resposta. 

p) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

 
 Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. 

Aguarde autorização para entregar o Caderno de Questões de prova e o Cartão-

Resposta. 



 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas. 

 

 Se desejar, anote as respostas no quadro disponível abaixo desta folha, e leve-o 

consigo respeitando o tempo estipulado para este ato. 

 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 



 

 

 

QUESTÕES SOBRE O ECA 

QUESTÃO 1- Ana Márcia é conselheira Tutelar atuante do município de Aracy, é 

casada com Mário, cuja irmã, Leticia, pretende disputar uma vaga para o conselho 

tutelar no mesmo município. 

Analise a situação hipotética apresentada, considere as disposições presentes no ECA 

relativas ao conselho tutelar e assinale a alternativa correta: 

 

a)Existe impedimento legal para que Leticia desempenhe a função de conselheiro 

tutelar no município em que Ana Márcia trabalha em razão do parentesco por afinidade 

entre eles; 

b)A situação não impede Leticia de atuar nos atendimentos à população frente ao 

conselho tutelar do município, pois Leticia é somente cunhada de Ana Márcia; 

c)O processo para a escolha dos membros do conselho tutelar será estabelecido em lei 

municipal e realizado sob a responsabilidade da justiça da infância e da juventude e 

sob a fiscalização do Ministério Público, portanto se assim decidido entre eles, Leticia 

pode atuar no conselho tutelar; 

d)Irmãos são impedidos de servir no mesmo conselho tutelar. E Durante o processo de 

escolha dos membros do conselho tutelar, é permitido ao candidato presentear 

eleitores com brindes. 

 

QUESTÃO 2- Sobre a permanência da criança e do adolescente em programa de 

acolhimento institucional é CORRETO afirmar que o mesmo não se prolongará por 

mais de: 

 

a)Dezoito dias, de acordo com o Ministério Público e a Vara da Infância; 

b)Dezoito meses, salvo necessidade que atenda ao seu superior interesse, 

devidamente fundamentada pela autoridade judiciária; 

c)Sete meses, como orienta o Estatuto da Criança e do Adolescente; 



d)Uma semana, tendo em vista que o direito à liberdade é fundamental e deve ser 

preservado o direito a mesma. 

 

QUESTÃO 3- São atribuições do Conselho Tutelar de acordo com o ECA: 

 

a)Atender crianças (de zero a doze anos incompletos) e adolescentes (de doze a 

dezoito anos incompletos); 

b)Atender a deficiente ou doente mental mesmo que esse tenha 18 anos completos; 

c)Atender ao adolescente infrator; 

d)Atender as necessidades dos pais ou responsáveis.  

 

QUESTÃO 4- Assinale a alternativa que descreva, conforme o Estatuto da Criança e 

do Adolescente Art. 25. , quem é considerado  Família Natural? 

 

a) Pais ou qualquer um deles e seus descendentes; 

b) Pais, tios, primos e descendentes; 

c) Mãe, tios e avôs; 

d) Pais, filhos, irmãos e animais domésticos quando houver. 

 

QUESTÃO 5- Perante o Estatuto da Criança do Adolescente  Art. 131, o que é o 

Conselho Tutelar? . 

 

a)Um órgão permanente, autônomo e não jurisdicional; 

b)Um órgão permanente, autônomo e jurisdicional; 

c)Um órgão permanente, subordinado ao Ministério Público e não jurisdicional; 

d)Um órgão permanente, subordinado ao Ministério Público e jurisdicional. 

 

QUESTÃO 6- O Conselho Tutelar deve ser acionado em qualquer situação que 

configure ameaça ou violação de direitos de crianças e adolescentes por falta, omissão 

ou abuso dos pais, responsável, sociedade ou Estado ou em razão de conduta própria 

do menor (Art. 98, ECA), nesse panorama é dever do conselho tutelar:  

 



A )Averiguar crianças ou adolescentes em locais públicos; 

b)Fiscalizar venda e consumo de bebidas alcoólicas a menor de idade; 

c)Acompanha a evasão escolar; 

d)Procurar crianças desaparecidas/perdidas. 

 

QUESTÃO 7- Nos termos da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), é correto afirmar que quando o Conselho Tutelar recebe a notícia 

da prática de crime contra criança ou adolescente, o órgão deve: 

 

a)Promover o acolhimento institucional (abrigamento) dessa criança ou adolescente;  

b)Realizar afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar como medida 

"antecedente" ao acolhimento institucional; 

c)Levar o caso imediatamente ao Ministério Público, sem prejuízo de se prontificar a 

aplicar, desde logo, medidas de proteção à criança ou adolescente vítima; 

d)Levar o caso imediatamente a policia civil, sem prejuízo de se prontificar a aplicar, 

desde logo, medidas de proteção à criança ou adolescente vítima. 

 

QUESTÃO 8- Segundo o ECA, qual a idade que se considera criança e a de um 

adolescente? 

 

a)Conforme o Art. 2º considera-se criança a pessoa de até dez anos de idade 

incompletos, e adolescentes aquela entre doze e dezoito anos; 

b)Conforme o Art. 2º considera-se criança a pessoa de até doze anos de idade 

incompletos, e adolescentes aquela entre doze e dezoito anos incompletos; 

c)Conforme o Art. 2º considera-se criança a pessoa de até doze anos de idade 

incompletos, e adolescentes aquela entre treze e dezoito anos; 

d)Conforme o Art. 2º considera-se criança a pessoa de até doze anos de idade 

incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezesseis anos. 

 

QUESTÃO 9- Se o Conselho Tutelar for procurado por alguém que deseja definir a 

guarda de uma criança ou adolescente, ou o Conselho constatar em diligência, que 



alguém detém a "guarda de fato" em relação a uma criança ou adolescente, sem que 

esta tenha sido concedida pelo Poder Judiciário, cabe ao órgão: 

 

a)Apenas registrar o caso e encaminhá-lo imediatamente à apreciação da autoridade 

judiciária (art. 136, inciso V, do ECA), podendo fazê-lo por intermédio do Ministério 

Público (sempre via ofício, devidamente protocolado no órgão respectivo); 

b)Intervir no processo, pois por ser um órgão de defesa dos direitos infanto-juvenis por 

excelência, certamente saberá como agir mediante o caso; 

c)Ter acesso aos autos, sem autorização judicial por verdadeiro dever de ofício, e 

guardar sigilo quanto a informações que obtiver de qualquer das partes; 

d)Levar imediatamente o caso ao conhecimento das instâncias de controle da atividade 

jurisdicional. 

 

QUESTÃO 10- ECA - A LEI Nº 13.010, DE 26 DE JUNHO DE 2014. Altera a Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer 

o direito da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de 

castigos físicos ou de tratamento cruel ou degradante, e altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996. 

Para os fins desta Lei, considera-se castigo físico o que resulte em: 

 

a) Sofrimento físico ou lesão; 

b) Humilhação verbal; 

c) Ameaça grave; 

d) Ridicularizar a criança ou adolescente em público. 

 

QUESTÃO 11- Ao realizar um atendimento a uma família por notificação da escola ao 

conselho tutelar, visto que uma adolescente estava há dois meses sem comparecer a 

escola, a adolescente relata que foi vítima de violência sexual há cerca de três meses. 

Segundo estabelecido na ECA no Art. 130, nessa situação, em que há uma notícia de 

infração penal cometida em face da adolescente, o Conselho Tutelar possui atribuição 

de: 

 

a)Encaminhar a notícia ao Ministério Público; 



b)Investigar para descobrir quem foi o autor da infração penal; 

c)Ignorar a notícia e tratar apenas das faltas na escola; 

d)Realizar o exame de corpo de delito na adolescente. 

 

QUESTÃO 12- De acordo com a Lei 8069/1990 qual documento não é necessário 

apresentar na petição inicial de postulação à adoção? 

 

a) Certidão de antecedentes criminais; 

b) Histórico escolar;  

c) Atestados de sanidade física e mental; 

d) Certidão negativa de distribuição cível; 

 

QUESTÃO 13- ECA - Durante o recreio, alguns alunos iniciaram uma brincadeira no 

pátio da escola e mancharam os muros e paredes da mesma. Verificando a confusão, 

o diretor de alunos colocou os envolvidos na brincadeira de castigo, impedindo-os de 

voltarem a assistir às aulas. Segundo o art.18  do  ECA, essa atitude do diretor está: 

 

a)Correta, pois só se sentindo constrangidos os adolescentes respeitarão o espaço 

público; 

b)Incorreta, porque deixou de zelar pela dignidade desses alunos; 

c)Correta, porque o diretor deverá tomar as medidas necessárias para manter a ordem; 

d)Incorreta, pois quem deveria colocar os adolescentes de castigo era o professor dos 

mesmos. 

 

QUESTÃO 14- ECA - De acordo com o ECA, o conselho tutelar ao tomar 

conhecimento de ameaça ou violação aos direitos de crianças e adolescente é 

competente, em regra, para determinar a: 

 

a) Tirar a tutela  da criança e (ou) do adolescente do responsável; 

b) Incluir a criança e (ou) o adolescente em programa de acolhimento familiar CREAS; 

(c) Tirar a tutela da criança e (ou) do adolescente do responsável que a detém e 

colocar a criança num abrigo para menores; 



d) Inclusão da criança e (ou) adolescente em programa oficial de proteção, apoio e 

promoção da família, da criança e do adolescente. 

 

QUESTÃO 15- ECA - Sobre o “Art. 18” do ECA. Onde se lê: 

Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos 

executores de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 

crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo 

físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, 

educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do 

caso, EXCETO: 

 

a) O encaminhamento da família a um abrigo institucional; 

b) Encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;  

c) Encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

d)  Advertência. 

 

QUESTÃO 16- ECA - Uma família recusou-se a vacinar seu filho recém-nascido e foi 

acionado o Conselho Tutelar. Considerando a situação acima e o que dispõe o Estatuto 

da Criança e do Adolescente no artigo 249, assinale a afirmativa correta. 

 

a) O Estado deve obrigar a vacinação nos casos recomendados pelas autoridades 

sanitárias de vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária pertencem ao 

calendário de vacinação; 

b)O Estado não deve legislar sobre a obrigatoriedade de vacinas; 

c) O Conselho Tutelar não deve interferir em casos dessa natureza; 

d) O Conselho Tutelar deve aprovar (ou reprovar) as motivações alegadas pelas 

famílias. 

 

QUESTÃO 17- ECA - Andressa é aluna do 5º ano de uma escola de ensino 

fundamental do município de Aracy, a mesma chegou na sala de aula com hematomas 

pelo corpo, a professora  ao verificar que Andressa está sendo vítima de agressões 

pelos pais, deverá comunicar a: 

 



a) Ao Juízo da Infância e da Juventude; 

b) À autoridade policial, que deverá instaurar inquérito policial; 

c) Ao Conselho Tutela da localidade; 

d) À entidade de acolhimento da localidade para que possa recepcionar o menor. 

 

QUESTÃO 18- O que fazer quando do atendimento de um caso no qual o pai levou seu 

filho embora e não dá direito da mãe ver a criança e nem passar feriados, finais de 

semanas ou festas, sendo que até os 10 (dez) anos de idade a mesma conviveu 

somente com a mãe e o pai jamais lhe prestou qualquer auxílio? 

 

a)Cabe ao Conselho Tutelar orientar a mãe a procurar  a promotoria, para pleitear 

judicialmente o restabelecimento da guarda junto a ela; 

b)Cabe ao Conselho Tutelar orientar a mãe a procurar um advogado, para pleitear 

judicialmente o restabelecimento da guarda junto a ela; 

c)Cabe ao Conselho Tutelar orientar a mãe a procurar o juiz da comarca, para pleitear 

judicialmente o restabelecimento da guarda junto a ela; 

d)Cabe ao Conselho Tutelar orientar a mãe a procurar o CREAS, para pleitear 

judicialmente o restabelecimento da guarda junto a ela. 

 

QUESTÃO 19- O Art. 81 do ECA proíbe a venda à criança ou ao adolescente de 

determinados produtos, exceto: 

 

a) Armas, munições e explosivos; 

b) Bebidas alcoólicas; 

c) Fogos de estampido e de artifício; 

d) Revistas e publicações infantis. 

 

QUESTÃO 20- ECA - Sobre o art. 112 do ECA qual das preposições abaixo não se 

configura como medidas  Socioeducativa? 

 

a) Advertência e obrigação de reparar o dano; 

b) Prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida; 

c) Prestação de trabalho forçado;   

d) Inserção em regime de semiliberdade e internação em estabelecimento educacional. 



QUESTÕES SOBRE INFORMÁTICA BÁSICA 

QUESTÃO 21- Qual é a definição correta de hardware? 

 

a) O conjunto de programas e aplicativos que permite o funcionamento de um 

computador. 

b) Os componentes físicos do computador, como a CPU, memória RAM e disco rígido. 

c) O sistema operacional responsável por controlar o funcionamento do hardware. 

d) O conjunto de regras e para funcionamento da rede e os dispositivos de comunicação 

de um computador. 

 

QUESTÃO 22- Qual das seguintes opções não é um software de um computador? 

 

a) Microsoft Word. 

b) Adobe Reader (Leitor de arquivos PDF). 

c) Google Chrome. 

d) Monitor de Vídeo. 

 

QUESTÃO 23- Qual é a finalidade principal do uso de e-mails? 

 

a) Ver fotos e assistir vídeos. 

b) Realizar chamadas de voz e vídeo. 

c) Enviar e receber mensagens eletrônicas. 

d) Acessar redes sociais e interagir com amigos. 

 

QUESTÃO 24- Qual é a função principal do Microsoft Word? 

 

a) Criar planilhas e realizar cálculos. 

b) Editar e reproduzir apresentações de slides. 

c) Criar, editar e formatar documentos de texto. 

d) Desenhar e editar imagens e gráficos. 

 

QUESTÃO 25- Qual dos seguintes serviços é amplamente utilizado para enviar e 

receber e-mails? 

 

a) Facebook. 

b) WhatsApp. 



c) Microsoft Word. 

d) Gmail. 

 

QUESTÃO SOBRE A LEI MUNICIPAL 

QUESTÃO 26-  Quanto a sua composição de acordo com o artigo 22 da Lei Municipal 

537 de 31 de Março de 2023, o Conselho Tutelar deve ser composto por: 

a) 05 Membros, escolhidos pela população local; 

b) 05 Membros escolhido através de composição de chapa; 

c) 05 Membros escolhidos pelo poder legislativo; 

d) 05 Membros nomeados pelo poder executivo. 

 

QUESTÃO 27- Na qualidade de membros eleitos por mandato, os conselheiros  

Tutelares : 

a) Integrarão o quadro efetivo da prefeitura Municipal de Água Branca-PB; 

b) Seus membros serão remunerados semanalmente, através do piso salarial dos 

servidores municipais; 

c) Terão direito a cobertura previdenciária; 

d) Não terão direito a licença – paternidade.  

 

QUESTÃO 28- De acordo com o artigo 24 da Lei Municipal 537 de 31 de Março de 

2023, a quem cabe adotar mecanismos para fiscalizar o cumprimento do horário de 

funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de trabalho de seus membros? 

 

a) Ao Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS; 

b) A Sociedade Civil; 

c) As Instituições não governamentais; 

d) A Administração Municipal. 

 

QUESTÃO 29- As penalidades de suspenção do exercício da função e de destituição 

do mandato poderão ser aplicadas ao conselheiro tutelar nos casos de: 

a) Práticas de crimes que não comprometam a sua idoneidade moral;  

b) Práticas de crimes que comprometam sua idoneidade moral ou conduta incompatível 

com a confiança  outorgada pela comunidade; 



c) Práticas de crimes que não comprometam sua idoneidade moral ou conduta 

incompatível com a confiança  outorgada pela comunidade; 

d) Conduta compatível com a confiança outorgada pela comunidade. 

 

QUESTÃO 30-Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o 

Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes ou órgão 

responsável pela apuração da infração administrativa, comunicará o fato a: 

 

a) A Administração Municipal; 

b) Ao Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS; 

c) Ao Ministério Público;  

d) Ao poder Legislativo Municipal. 

 

 

FELIZ É AQUELE QUE CAMINHA SOBRE A SOMBRA DO CRIADOR! 

BOA PROVA 


